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EFICIÊNCIA TÉCNICA DE PRODUTORES DE COCO DO 
PERÍMETRO CURU-PARAIPABA, ESTADO DO CEARÁ1 

 
 

Jeronimo Marcelino Dias2, Kilmer Coelho Campos3,  
Wesley Leitão de Sousa4, Moisés Dias Gomes de Asevedo5 

 
 

RESUMO: O objetivo deste estudo é mensurar e analisar a eficiência técnica de 55 propriedades que culti-
vam coco no perímetro irrigado Curu-Paraipaba, Estado do Ceará. Para tal, utiliza-se o método paramétrico 
de fronteira estocástica usando a função Cobb-Douglas. Os resultados apontam médias elasticidades, exceto 
para os gastos envolvidos na contratação de mão de obra. Ademais, os gastos com insumos influenciaram 
positivamente a produção de coco. Os cinco produtores mais próximos à fronteira eficiente produzem, em 
média, 104.600 unidades de coco em 4,5 hectares de área, e apresentam R$6.050,60 de gastos médios anuais 
com insumos. Por outro lado, os cinco mais distantes da fronteira produzem, em média, 11.040 unidades 
de coco em 3,5 hectares de área, e mostram R$4.814,00 de gastos médios anuais com insumos. Considerando 
os produtores com escores de eficiência de 0,6 a 1,00 como tecnicamente eficientes, 37 apresentam-se entre 
tais valores, perfazendo 67,27% da amostra. 

 
Palavras-chave: agricultura familiar, fronteira estocástica, fruticultura irrigada. 

 
 

TECHNICAL EFFICIENCY OF COCO PRODUCERS 
IN THE CURU-PARAIBAPA PERIMETER, CEARÁ STATE 

 
ABSTRACT: The aim of this study is to measure and analyze the technical efficiency of 55 coconut farms 
in the irrigated perimeter of Curu-Paraipaba, state of Ceará, Brazil. To that end, we used the Cobb-Douglas 
stochastic frontier method, whose results show average elasticities, except for labor hiring costs. Moreover, 
input expenditures positively influenced coco production. The five growers closest to the efficient frontier 
produce an average of 104,600 units of coco in 4.5 hectares of area and show an average cost of supplies of 
R$6,050.60. On the other hand, the five growers farthest from the efficiency frontier produce an average of 
11,040 units of coco in 3.5 hectares of area, being their average annual cost of supplies R$4,814.00. Consi-
dering producers with efficiency scores from 0.6 to 1.0 as efficient, 37 were found between these values, 
making up 67.27% of the sample. 
 
Key-words: family farming, stochastic frontier, irrigated fruit production. 
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1 - INTRODUÇÃO 
 
Nos últimos anos a produção brasileira de 

frutas frescas decresceu devido às condições climáti-
cas desfavoráveis. Nesse contexto, as 20 principais 
frutíferas renderam cerca de 40,953 milhões de tone-
ladas de frutas frescas em 2015, resultado que ex-
pressa redução de 1,7 milhão de toneladas se compa-
rado com as 42,6 milhões de toneladas produzidas em 
2014 (CARVALHO, 2017). 

No mercado nacional, houve menor produ-
ção de: laranja, banana, maçã, melancia, mamão, 
manga e melão. Em compensação, as colheitas de: 
uva, abacaxi, coco-da-baía e limão aumentaram. Para 
a cultura do coco, a variação entre a safra 2015/16 foi 
negativa de 204.238 toneladas, sendo o Estado da Ba-
hia líder na produção nacional de coco (CARVALHO, 
2017). 

Nesse sentido, o Estado do Ceará se confi-
gura como o maior exportador de frutas frescas e se-
gundo produtor nacional de coco (698.583 toneladas 
produzidas entre 2014 e 2016) (CARVALHO, 2017). 
Seus municípios mais expressivos na produção fo-
ram Paraipaba e Trairi, com 93.601 e 28.594 toneladas 
produzidas em 2016 (INSTITUTO DE PESQUISA E 
ESTRATÉGIA ECONÔMICA DO CEARÁ, 2015). 
Dessarte, o sucesso da produção de frutas no estado 
se deve à agricultura irrigada que visa a obter o má-
ximo rendimento por m3 de água, e maior renda e 
emprego por hectare (CEARÁ, 2013). 

Considerando a importância da produção 
cearense de coco no nível nacional, merece destaque 
o fato de que o baixo preço de sua comercialização 
prejudica a obtenção de melhores resultados por 
parte dos agricultores do perímetro irrigado Curu-       
-Paraipaba. Neste contexto, inserem-se políticas agrí-
colas que visem ao aumento da eficiência produtiva 
dos produtores da região, tais como: capacitação pro-
fissional, consultoria técnica, estímulo à oferta de ser-
viços tecnológicos, linhas de crédito, acesso à infor-
mação e incentivos fiscais. 

Observa-se a questão da habilidade gerencial 
dos produtores que eventualmente não possuem trei-

namento adequado para a condução de seus negó-
cios. Do ponto de vista técnico, há a necessidade de 
de ser um produtor eficiente, garantindo a sustenta-
bilidade econômica, fazendo melhor uso de água 
bruta, insumos, máquinas agrícolas e capital humano. 

Diante do exposto, como se comporta a pro-
dução de tal cultura em relação à alocação de fatores 
no processo produtivo entre unidades produtivas? 
Para responder tal pergunta, este artigo tem como 
objetivo mensurar e analisar a eficiência técnica dos 
produtores de coco no perímetro irrigado do Curu-   
-Paraipaba no Estado do Ceará. 

Portanto, este estudo mostra-se relevante por 
apresentar uma aplicação direcionada ao cultivo de 
coco na segunda maior região produtora do Brasil, 
apresentando combinações de insumos e produtos 
que delimitam fronteiras eficientes. Abre-se, assim, 
uma breve discussão para formuladores de políticas 
agrícolas e, particularmente, aos produtores de coco 
do perímetro irrigado Curu-Paraipaba. 
 
 
2 - MATERIAL E MÉTODOS 
 
2.1 - Área de Estudo 

 
O perímetro irrigado do Curu-Paraipaba 

está localizado na região centro-sul do município de 
Paraipaba, litoral oeste cearense, e à esquerda do rio 
Curu. Foi inaugurado em 1975, sendo um dos pri-
meiros perímetros construídos no Estado do Ceará 
pelo Departamento Nacional de Obras Contra as Se-
cas (DNOCS). Atualmente, o perímetro produz: 
coco, cana-de-açúcar, citros e acerola, com supri-
mento hídrico feito pelo rio Curu (perenizado pelos 
açudes públicos General Sampaio e Pereira de Mi-
randa) (MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL, 2012). 

 
 

2.2 - Natureza e Fonte de Dados 
 
Os dados são provenientes de pesquisa pri-

mária e, conforme a Agência de Desenvolvimento do 
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Estado do Ceará (CEARÁ, 2013), existem as seguintes 
categorias de produtores no perímetro irrigado Curu-   
-Paraipaba: a) pequeno produtor (área média e total 
de 3,58 ha e 2.453 ha, respectivamente, totalizando 
679 pessoas); b) técnico agrícola (área média e total de 
3,60 ha e 7,20 ha, respectivamente, dois produtores no 
total); c) engenheiro agrônomo (área média e total de 
3,58 ha e 21,50 ha, respectivamente, seis pessoas no 
total); e d) empresa (área média e total de 7,49 ha e 
817,30 há, respectivamente, total de 109 pessoas).  

Considerando que 85,30% das pessoas são pe-
quenos produtores, e tendo em vista aspectos de rapi-
dez, conveniência e economia de custos, adotou-se, ao 
longo da pesquisa, amostragem não probabilística, em 
sua modalidade não intencional ou por julgamento.  

A amostragem por julgamento envolve a se-
leção de elementos de amostra para um fim especí-
fico. O julgamento do pesquisador é usado para sele-
cionar elementos de amostra, em que o pesquisador 
escolhe aqueles que julga ser a população-alvo, não 
necessariamente, porém, representativos (HAIR JU-
NIOR et al., 2005). 

Na amostragem não probabilística por con-
veniência a seleção da amostra é feita por meio dos 
elementos mais disponíveis para realizar o estudo e 
que forneçam as informações necessárias. Fato este 
que pode levar a tendenciosidade de seleção, pois os 
entrevistados podem vir a ser diferentes da popula-
ção-alvo quando a amostragem por conveniência é 
empregada (HAIR JUNIOR et al., 2005). 

Por se adotar um sistema de amostragem do 
tipo não probabilístico e por julgamento, e tomando 
em consideração aspectos de conveniência, rapidez e 
economia dos custos, foram aplicados 60 questioná-
rios aos donos de estabelecimentos rurais; destes, uti-
lizou-se uma amostra de 55 estabelecimentos para a 
estimação da eficiência técnica (excluindo aqueles 
que apresentavam algum valor nulo em uma das va-
riáveis empregadas na pesquisa). Os dados cross-sec-
tion referem-se ao ano agrícola de 2012. 

Como variável dependente empregou-se a 
quantidade produzida de coco; e como covariadas: a 

                                                 
6Sistema de irrigação por aspersão, possuindo mecanismo propulsor que assegura a movimentação enquanto aplicada água no terreno. 

área total do estabelecimento em hectares, compra de 
insumos (gastos com água, energia, mudas, adubos 
químicos, adubos orgânicos e defensivos agrícolas), 
gastos com mão de obra (gastos envolvidos na con-
tração de mão de obra), e a quantidade de microas-
persores6 utilizados. As mesmas foram selecionadas 
de acordo com a importância que elas possuem para 
explicar a eficiência produtiva dos produtores de 
coco em Paraipaba, no período de 2012. 

 
 

2.3 - Modelo de Fronteira Estocástica 
 

Os primeiros modelos de fronteira de produ-
ção eram classificados como determinísticos, nos 
quais os desvios da fronteira não são completamente 
associados à ineficiência técnica. Tal limitação foi re-
solvida pelo modelo de fronteira estocástica (AIG-
NER; LOVELL, SCHMIDT, 1977; MEEUSEN; VAN 
DEN BROECK, 1977), que segrega o erro em dois 
componentes: um simétrico (com variações aleatórias 
da fronteira entre firmas), captando erros de medida 
e choques exógenos ao controle da firma, e o outro, 
unilateral, capta efeitos relacionados à ineficiência da 
firma em relação à fronteira estocástica. 

Seja Nj um grupo de produtores, onde cada 
j-ésimo produz um produto por meio de vários insu-
mos, logo a fronteira de produção estocástica pode 
ser representada da seguinte forma: 

 
 𝑦 = 𝑓൫𝑥; 𝛽൯𝑒(௩ೕିఓೕ), 𝑗 = 1, 2, … , 𝑛                  (1)  
 
 
Em que: 𝑦 representa a produção observada 

na firma (neste caso o produtor) j; 𝑥 denota o vetor 
de insumos e outras variáveis explicativas relaciona-
das ao produtor; e β é o vetor de parâmetros popula-
cionais a serem estimados. 

Os termos vj e µj são componentes do erro, 
independentes entre si. O primeiro componente, vj, é 
um termo de erro aleatório que por hipótese é identica-
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mente distribuída; possuindo média zero e variância 
constante σ2, ou seja, idd~N(0, σ2). O segundo termo µj 
é uma variável aleatória não negativa vinculada à ine-
ficiência técnica da firma, desviando a fronteira de pro-
dução para baixo. Assume-se que vj possui média zero 
e variância constante σ2, ou seja, µj~N(0, σ2). Estabelece-
-se ainda que os termos de erro sejam independentes 
entre si, não correlacionados (O’DONNELL, RAO; 
BATTESE, 2008). 

O termo que modela a ineficiência técnica (µj) 
assume diferentes tipos de distribuição: half-normal 
(BATTESE; COELLI, 1992), normal truncada (BAT-
TESE; COELLI, 1995), gama (GREENE, W., 2003) e ex-
ponencial (GREENE, T., 2005). Portanto, no intuito de 
analisar os níveis de eficiência do modelo, utilizou-se a 
distribuição normal truncada conforme o modelo pro-
posto por Battese e Coelli (1995) em estudo sobre efici-
ência técnica das práticas agrícolas na Índia. 

Os modelos paramétricos (nos quais se inclui 
a fronteira estocástica) possuem algumas importantes 
propriedades descritas a seguir (O’DONNELL; RAO; 
BATTESE, 2008): inclusão de variáveis controles que 
possam vir explicar a ineficiência técnica, presença de 
ruídos aleatórios no ambiente em que a unidade toma-
dora de decisão opera, e realização de testes de hipóte-
ses sobre os parâmetros das variáveis explicativas. 

Entretanto, o modelo de fronteira estocástica 
é vulnerável a esses pontos: tamanho da amostra (em 
pequenas amostras não há distinção entre a distribui-
ção do ruído e a da produtividade); quando o parâ-
metro γ tende a zero, a distribuição de vj - µj tende a 
distribuição normal, não sendo possível estimar pro-
dutividades; as componentes do erro podem gerar vi-
eses nos resultados; e é necessário especificar uma 
forma funcional a função a ser estimada. 

Uma outra abordagem para a estimativa de 
fronteiras de produção são os modelos não paramé-
tricos: Data Envelopment Analysis (DEA) e Free Dis-
posal Hull (FDH). Em abordagens não paramétricas, 
não há o pressuposto para especificação do formato 
funcional do plano de produção (DARAIO; SIMAR, 
2007), e elas ainda agregam a característica multi-insu-

                                                 
7A escolha da área total do estabelecimento, ao invés da área plantada/colhida/irrigada, deu-se mediante a indisponibilidade destas 
variáveis. 

mo, multi-produto da agropecuária (CHARNES; CO-
OPER; RHODES, 1978). 

Entretanto, conforme destacado por Coelli, 
Rao e Battese (1998) e Hadley (2006), a fronteira esto-
cástica se adequa bem à produção agropecuária de-
vido à incorporação no termo de erros aleatórios, efei-
tos advindos de intempéries climáticas, pragas e do-
enças agrícolas, fatores incluídos no termo de erro. 
Diante dessas observações, devido à existência de ine-
ficiências técnicas por parte dos produtores, a função 
de produção pode estar abaixo da fronteira máxima, 
em que o modelo de fronteira estocástica estima uma 
função de produção por meio dos fatores de produ-
ção, obtendo máximo produto mediante combinação 
dos fatores. 

O modelo empírico básico da função fron-
teira de produção estimada está descrito pela equação 
abaixo: 

 
 𝑙𝑛 𝑃𝑟𝑜𝑑 = 𝛽ଵ + 𝛽ଶ 𝑙𝑛 𝐴𝑟𝑒𝑎 + 𝛽ଷ 𝑙𝑛 𝐼𝑛𝑠 +             𝛽ସ 𝑙𝑛 𝑇𝑟𝑎𝑏 + 𝛽ହ 𝑙𝑛 𝑀𝑖𝑐𝑟𝑜 + 𝑣 − 𝜇               (2) 
 
 

em que: Prodj corresponde à quantidade de unidades 
de coco produzida pelo produtor j; Areaj corresponde 
à área total do estabelecimento7, em hectares, do j-
ésimo produtor; Insj são os gastos com insumos refe-
rentes ao j-ésimo produtor; Trabj são os gastos referen-
tes à contratação de mão de obra do j-ésimo produtor; 
Microj é a quantidade de microaspersores referentes 
ao j-ésimo produtor; vj são os distúrbios aleatórios da 
função de produção que por hipótese idd~N(0, σ2) e µj 
é a ineficiência técnica da produção que por hipótese 
assume-se que µj ~N(0, σ2). 

 
 

2.4 - Teste da Razão de Verossimilhança 
 
A função fronteira de produção foi estimada 

com funções de produção do tipo Cobb-Douglas 
(CD) e Translog (TL). Por meio do teste da razão de 
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verossimilhança (LR), a função Cobb-Douglas foi a 
que melhor se ajustou aos dados. 

A hipótese nula do LR é H0: LL Cobb-Dou-
glas, e hipótese alternativa H1: LL Translog. O teste 
LR é obtido pelada expressão: 𝐿𝑅: − 2ሾ𝐿𝑛 𝐿𝐿 𝐻 −𝐿𝑛 𝐿𝐿 𝐻ଵሿ ~ 𝜒ଶ; onde LL é o log-verossimilhança esti-
mado de cada forma funcional. Dispondo dos valores 
críticos da tabela Kodde e Palm (1986), rejeita-se H0, 
se LR > T KP. 

O teste LR também é utilizado para confir-
mar se as variáveis de ineficiência técnica são respon-
sáveis pela ineficiência técnica no modelo. As hipóte-
ses do teste são: H0: inexistência de ineficiência téc-
nica, γ = 0; e H1: a ineficiência técnica deve ser consi-
derada no modelo, γ > 0.  
 
 
3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
3.1 - Estatísticas Descritivas 
 

Apresentados a base de dados e os principais 
testes, dar-se-á início a exploração da mesma por 
meio das estatísticas descritivas (Tabela 1). Com base 
nos valores observados para produção de coco, a mé-
dia é de 48.686,66 unidades, com produção máxima 
de 120.000 e mínima de 6.000 unidades. Quanto à 
área, a média do estabelecimento rural é de 4,32 hec-
tares. Observou-se que 80% dos produtores têm área 
inferior à média. 

No tocante aos gastos com insumos empre-
gados na produção de coco, a média é de R$5.780,93; 

com valor mínimo de R$955,00 e máximo de 
R$14.159,00. Em relação ao valor destinado à contra-
tação de mão de obra, a média é de R$13.202,41.  

Em relação à quantidade de microaspersores 
empregados na produção de coco, observou-se mé-
dia de 619,53; com mínimo de 16 microaspersores e 
máximo de 2.000. 
 
 
3.2 - Estimação da Fronteira de Produção e Análise 

dos Testes de Hipóteses 
 

Pelo teste da forma funcional o valor de λ 
(6,12) é menor que o valor crítico (10,31), ao nível de 
5% de significância na tabela de Koode e Palm (1986), 
dado seu grau de liberdade. Portanto, o formato fun-
cional que mais se adequa ao conjunto de dados é a 
especificação CD. O valor do parâmetro γ é diferente 
de zero, indicando que existe ineficiência técnica en-
tre os produtores (Tabela 2). 

Definida a forma funcional, apresentam-se os 
resultados das estimações do modelo, a fronteira de 
produção na forma CD, com distribuição normal 
truncada (BATTESE; COELLI, 1995) (Tabela 2). 

Os fatores de produção trabalho e insumos 
impactaram positivamente no produto agrícola, em-
bora se perceba que a influência do trabalho seja ligei-
ramente maior do que os dos insumos empregados 
na produção de coco. Isso implica que os investimen-
tos na contratação de empregados para atuar nessas 
pequenas propriedades rurais tendem a elevar a 
quantidade produzida pelos empreendimentos. 

 
 

Tabela 1 - Estatísticas Descritivas das Variáveis Adotadas no Modelo Estimado, Paraipaba, Estado do Ceará, 
2012 

Variável Unidade Média Desvio-padrão Mínimo Máximo

Produção 1 u. 48.686,66 31.353,19 6.000 120.000

Área ha 4,32 2,14 1,6 14,0

Insumos R$ 5.780,93 32.53,96 955,00 14.159,00

Mão de obra R$ 13.202,41 8.842,73 3.600,00 42.000,00

Microaspersores 1 u. 619,53 484,03 16 2.000

Fonte: Elaborada pelos autores. 
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Tabela 2 - Fronteira de Produção Estimada para o 
Modelo Cobb-Douglas, Paraipaba, Esta- 
do do Ceará, 2012 

Variável Parâmetro Coeficiente1 

(intercepto) β1   4,597*

Areaj β2   -0,017**

Insj β3   0,28***

Trabj β4   0,405*

Microj β5   0,092**

 σ2   0,582*

 γ   0,714*

 σu2   0,416**

 σv2   0,166***

 σ   0,763*

 σu   0,645*

 σv   0,407*

 ET média   0,64
 Log-verossimilhança   -45,96

1Codificação para a significância para os parâmetros estimados: 
*significante a um nível de 0,01; **não significante; e ***significante a 
um nível de 0,05. 
Fonte: Elaborada pelos autores. 

 

O impacto positivo do fator trabalho na fru-
ticultura também é confirmado por Barbosa et al. 
(2018) em estudo sobre eficiência produtiva em 62 
produtores de frutas no perímetro irrigado Nilo Coe-
lho (Petrolina), Estado de Pernambuco, e também por 
Sousa, Justo e Campos (2013) em estudo sobre efici-
ência técnica da fruticultura irrigada no Ceará. No ca-
minho contrário, Karani-Gichimu, Macharia e 
Mwangi (2015) e Yekti et al. (2015), em estudo sobre 
eficiência técnica na produção de maracujá (Quênia) e 
melão (Indonésia), observaram elasticidade negativa e 
não significante para o fator de produção trabalho. 

Os gastos com insumos aparecem em se-
gundo lugar como a que mais impacta sobre a quan-
tidade produzida, indicando que gastos com mudas, 
adubos químicos, adubos orgânicos, defensivos agrí-
colas, energia e água trarão retornos positivos para o 
dono do estabelecimento, apontando boa utilização 
do fator. Nesse âmbito, Sousa, Justo e Campos (2013) 
e Amos (2007), em estudo sobre eficiência técnica na 
produção de cacau, evidenciaram os mesmos resulta-
dos obtidos desta pesquisa para a variável gastos com 
insumos. 

O fator de produção terra não foi estatistica-
mente inversa à produção ou ao mau uso do insumo 
(manejo errôneo da terra, solos erodidos ou compac-
tados e falta de nutrientes), como observado por Ara-
újo, W. e Araújo, J. (2016), que obtiveram sinal nega-
tivo para o fator terra, em análise de fronteira estocás-
tica de produção agrícola para o Ceará.  

A insignificância estatística pode estar associ-
ada a problemas de escala (como propriedades meno-
res e mais produtivas, e vice-versa) e/ou ao emprego 
da variável área total do estabelecimento, ao invés da 
área plantada ou colhida. Conforme disponibilidade 
dos dados, optou-se por trabalhar com área total do 
estabelecimento. 

Já a variável microaspersores apresentou si-
nal positivo, embora não significante para o estudo. 
Ressalta-se a importância dos microaspersores para a 
irrigação dos perímetros irrigados de coco, e sua in-
significância estatística precisa ser melhor avaliada 
em virtude a situação de cada produtor; levando em 
consideração a quantidade de microaspersores, o pe-
ríodo em que a irrigação é realizada e a disposição dos 
mesmos no estabelecimento rural 

A literatura científica, no que diz respeito aos 
estudos sobre eficiência técnica na fruticultura é 
vasta. Além das pesquisas supracitadas, destacam-se 
os seguintes trabalhos: Lawal (2007), Lin (2013) e 
Daadi, Issahaku e Amikuzuno (2014) em estudos so-
bre eficiência técnica na produção de laranja na Nigé-
ria, melancia na Malásia e manga em Gana. 

O indicador de ineficiência técnica γ foi esti-
mado em 0,714. Isto significa que 71,4% da variância 
total do erro composto do modelo corresponde à va-
riação na ineficiência técnica, evidenciando a pre-
sença de ineficiência técnica entre os produtores de 
coco do perímetro irrigado Curu-Paraipaba no Es-
tado do Ceará. 
 
 
3.3 - Análise das Eficiências Técnicas (ET) 

 
A média de ET para os produtores de coco no 

município de Paraipaba foi de 64,00%, com ET má-
xima de 85,17% e valor mínimo de 25,21%.  
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Quando comparado o estrato de 0,6 a 1,0 aos 
demais, observa-se que a grande maioria (67,27%) das 
propriedades possui ET maior que 60% (Tabela 3). 
Uma pequena parcela dos produtores de coco possui 
ET no estrato de 0,0 a 0,3, correspondendo a aproxi-
madamente 5,5% da amostra. Portanto, são produto-
res distantes da fronteira eficiente que necessitam re-
ver a alocação de seus recursos, melhor aproveitando 
a área do empreendimento, contratando mão de obra 
qualificada e adquirindo máquinas e equipamentos 
agrícolas modernos. 

 
 

Tabela 3 - Distribuição de Frequência das ET, Parai- 
paba, Estado do Ceará, 2012 

Classes de  
eficiência 

Frequência 
(%) 

0.0 a 0.3  5,46 

0.3 a 0.6 27,27 

0.6 a 1.0 67,27 

Fonte: Elaborada pelos autores 
 

De posse dos escores de ET, realizou-se a 
comparação dos cinco produtores mais próximos da 
fronteira eficiente contra os mais distantes da fron-
teira eficiente (Tabela 4). Os mais próximos empre-
gam melhor uso dos recursos disponíveis, agre-
gando, portanto, maior volume de produção. De ou 

tra maneira, aqueles distantes da fronteira podem ter 
alocado seus recursos de forma tal que não favoreceu 
a eficiência, como gastos excessivos com insumos, 
aproveitamento da área do empreendimento, contra-
tação incorreta da mão de obra, entre outros fatores. 

Nessa comparação, os produtores 45, 30, 53, 
40 e 47 (eficientes) serviram de benchmarks8 para os 
produtores 32, 21, 43, 19 e 44 (ineficientes). As mesmas 
variáveis empregadas na estimação do modelo de 
fronteira estocástica foram utilizadas como medida de 
comparação, ou seja, quantidade produzida como va-
riável dependente, área do estabelecimento, gastos 
com insumos, gastos com trabalhadores e quantidade 
de microaspersores como variáveis explicativas. 

O produtor 45, o mais eficiente, tem produ-
ção de coco maior que quase todos os produtores, 
com exceção do produtor 53, que possui o mesmo va-
lor de produção. Os produtores 45 e 53 fazem uso de 
elevados quantitativos das variáveis explicativas, 
sendo que o produtor 53 faz uso de sua área de ma-
neira mais eficiente, pois tem área menor e alcança 
uma produção superior aos demais. Pôde-se também 
observar, em relação aos gastos com insumos, que o 
produtor 44 apresentou os maiores gastos, mas com 
produção ligeiramente inferior aos demais. O produ-
tor 53, que gastou cerca de três vezes menos em insu-
mos, obteve produção até 12 vezes maior que o pro-
dutor 55º lugar em eficiência técnica. 

 
 
Tabela 4 - Produtores Próximos à Fronteira Eficiente vs. Produtores Distantes da Fronteira Eficiente, Parai- 

paba, Estado do Ceará, 2012 
Ranking Produtor ET (%) Produção (u.) Área (ha) Insumos (R$) Mão de obra (R$) Microaspersores (u.)

1º 45 85,17 120.000 3,75 6.898,00 9.456,00 412

2º 30 85,03 70.000 4,0 4.819,00 4.728,00 100

3º 53 83,39 120.000 3,0 3.705,00 18.912,00 500

4º 40 83,0 117.000 8,0 8.431,00 14.400,00 900

5º 47 82,19 96.000 4,0 6.400,00 9.456,00 850

51º 32 41,43 12.000 3,0 1.800,00 9.456,00 150

52º 21 31,61 9.000 4,0 5.850,00 6.000,00 150

53º 43 29,90 14.400 2,0 4.200,00 17.376,00 400

54º 19 28,92 9.000 4,0 3.080,00 8.688,00 800

55º 44 25,21 10.800 4,5 9.140,00 10.800,00 800

Fonte: Elaborada pelos autores. 

                                                 
3Produtores de coco que aparecem como referência para aqueles menos eficientes. 



Dias, J. M. et al. 

Rev. de Economia Agrícola, São Paulo, v. 65, n. 1, p. 05-14, jan.-jun. 2018 

12

Em relação aos gastos envolvidos na contra-
tação de trabalhadores, destaca-se o produtor 43 que 
realizou um maior investimento e ainda assim teve 
baixa produção se comparado aos produtores mais 
eficientes. Ressalta-se a ineficiência deste produtor, 
dado o investimento realizado no fator de produção 
trabalho (variável determinante no aumento da pro-
dução), tendo obtido um dos menores escores de ET. 

Por fim, observando a variável microasper-
sores, o produtor 45 possui uma quantidade inferior 
se comparada à média, que é de 620 (Tabela 1); 
mesmo assim, comparando-o com os demais que uti-
lizam um número maior ou igual de microaspersores 
(como os produtores 53, 40, 47, 19 e 44), o produtor 45 
apresenta produção maior ou igual, chegando a ser 11 
vezes maior que a produção obtida pelo produtor 44. 

Em suma, os produtores de coco do municí-
pio de Paraipaba são formados por pequenas propri-
edades. Observou-se um pequeno número de produ-
tores ineficientes, fato atrelado ao gerenciamento dos 
fatores produtivos de forma ineficaz, como aprovei-
tamento da área, gastos com insumos, contratação de 
mão de obra e aproveitamento incorreto dos microas-
persores. 

 
 

4 - CONCLUSÕES 
 
As variáveis que apresentaram sinal positivo 

foram trabalho e gastos com insumos, conforme pre-
viamente estabelecido na literatura. O fator trabalho 
apresentou maior participação na produção de coco, 
logo, a contratação de mão de obra qualificada e es-
pecializada poderá trazer retornos positivos ao dono 
do estabelecimento rural. No plantio de mudas, poda 
e coleta de frutos, o trabalho humano se mostra mais 
eficiente no sentido de não proporcionar danos aos 
frutos coletados. Danos que não seriam evitados me-
diante o uso de máquinas agrícolas que ocupam es-
paços maiores do que o necessário para realizar uma 
simples coleta. Daí a importância do capital humano 
se comparado às máquinas e utensílios agrícolas em-
pregados nas lavouras permanentes. 

Os gastos envolvidos na contratação de em-
pregados na atuação em lavouras parece ser uma va-
riável mais relevante do que o número funcionários 
fixos nos empreendimentos, pois é possível que não 
sejam contabilizados empregados temporários e até 
mesmo diaristas. 

O fator terra não foi significante nesta pes-
quisa, embora o sinal negativo indique que a produ-
ção agrícola em menores áreas é mais relevante do 
que em áreas maiores. A não significância estatística 
pode estar vinculada à baixa produtividade da terra 
entrelaçada à qualidade do solo frente aos desgastes 
devido ao uso excessivo de insumos não orgânicos. 

Embora grande parte dos produtores (67%) 
tenha obtido escores de ET de 0,6 a 1,0, ressalta-se que 
o grau de ineficiência entre os mesmos pode ser con-
siderado elevado, indicando que o potencial produ-
tivo do setor está sendo subutilizado, seja pelo mau 
uso da tecnologia ou que ele não se encontra disponí-
vel para os produtores de coco. 

Para futuras pesquisas, sugere-se investigar 
as variáveis associadas à ineficiência técnica no mo-
delo e aumentar o número de variáveis explicativas. 
Compreender melhor tal situação auxiliará no cresci-
mento da produção local e aumentará a competitivi-
dade do setor nacional e internacional. 
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EXPANSÃO DA AGRICULTURA NO MATOPIBA 

E IMPACTOS NA INFRAESTRUTURA REGIONAL1 
 
 

Caroline Nascimento Pereira2, César Nunes de Castro3, Gabriela Lanza Porcionato4, 
 
 

RESUMO: A região de fronteira agrícola que agrega as porções dos Estados da Bahia, Maranhão, 
Piauí e todo o Tocantins, conhecida como MATOPIBA, tem apresentado considerável crescimento 
econômico nos últimos anos. Esse dinamismo é resultado de políticas públicas e da crescente 
produção agrícola de grãos, baseada em larga escala e no uso de tecnologias, o que tem causado 
grandes mudanças na região. Desse modo, este trabalho analisa a evolução da agricultura do 
MATOPIBA, assim como a participação deste setor no produto interno bruto total e regional. E 
tem por objetivo analisar se está havendo alterações na infraestrutura da região devido ao 
crescimento da produção agrícola. Como hipótese, entende-se que os projetos de infraestrutura 
implementados nos últimos anos foram motivados pelo agronegócio em expansão no MATOPIBA. 
E as conclusões do trabalho corroboram a hipótese, mostrando que os esforços nesse sentido foram 
impulsionados pela força do setor agropecuário.  
 
Palavras-chave: MATOPIBA, agricultura, infraestrutura, logística. 

 
 

EXPANSION OF MANITOBA AGRICULTURE  
AND IMPACTS ON REGIONAL INFRASTRUCTURE 

  
ABSTRACT: The agricultural frontier region that comprises part of the states of Maranhão, 
Tocantis, Piauí and Bahia, known as MATOPIBA, has showed considerable economic growth in 
recent years. This dynamism is a result of public policies and increasing large-scale, technology-
driven grain production, which have caused major changes in the region. The present work analyzes 
the evolution of MATOPIBA agriculture, as well as the participation of this region in total and 
regional gross domestic product. Also, it aims to analyze whether there have been changes in the 
region’s infrastructure due to agricultural production growth. The study is based on the hypothesis 
that the recently implemented infrastructure projects have been motivated by the expanding 
agribusiness in MATOPIBA. 
 
Key-words: MATOPIBA, agriculture, infrastructure, logistics, Brazil. 
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1 - INTRODUÇÃO 
 

A expressão MATOPIBA é um acrônimo cri-
ado a partir das iniciais dos estados do Maranhão, To-
cantins, Piauí e Bahia5, utilizado para designar parte 
do território desses estados pertencentes ao bioma 
Cerrado, e onde se desenvolve uma agricultura com 
crescente produtividade com uso intensivo de insu-
mos modernos (MIRANDA; CARVALHO, 2015).  

A oficialização da fronteira ocorreu em maio 
de 2015, por meio do Plano de Desenvolvimento 
Agropecuário (PDA) do MATOPIBA (BRASIL, 2015), 
após décadas de ocupação das porções do oeste da 
Bahia, sul-nordeste do Maranhão e sudoeste do Piauí, 
na esteira da ocupação do Centro-Oeste nos anos 
1960/70. Com a construção de Brasília, houve a aber-
tura de corredores, como a BR 153 (Belém-Brasília), 
BR 242 (Brasília-Salvador) e BR 135 (Picos-Barreiras-   
-Brasília), promovendo a ocupação do cerrado seten-
trional (MONTEIRO, 2002).  

Nos anos posteriores, programas governa-
mentais fomentaram esse processo, como o Programa 
para o Desenvolvimento dos Cerrados (POLOCEN-
TRO), de 1975, que beneficiava os produtores do Cen-
tro-Oeste e demais áreas do cerrado brasileiro 
(BRUM; DALFOVO; AZUAGA, 2009). A criação da 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EM-
BRAPA) também apresentou papel importante ao de-
senvolver tecnologias para os cerrados. Além disso, 
houve o Programa de Cooperação Nipo-Brasileira 
para o Desenvolvimento dos Cerrados (PRODECER), 
que impulsionou a introdução de tecnologias (SAN-
TOS, 2015). 

Somado às políticas públicas, o preço baixo 
das terras atraiu produtores e investidores, que encon-
travam nas novas áreas condições viáveis para a intro-
dução de cultivos como soja, algodão e milho. Conhe-
cida como chapadões, com áreas planas e extensas, 

                                                 
5A delimitação territorial do MATOPIBA foi feita pelo Grupo de Inteligência Territorial e Estratégica da Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (GITE/Embrapa), baseada nas áreas de cerrado existentes nos quatro estados, seguido de critérios socioeconômicos, segundo 
a EMBRAPA (2016). 

6Todos os valores monetários apresentados ao longo do texto foram deflacionados para o ano base 2000. 

7Conjunto de grãos considerados neste trabalho, a partir de lista de grãos da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB): algodão, 
arroz, feijão, milho, soja e sorgo.  

tais áreas também dispunham de recursos hídricos e 
clima favorável, como alta intensidade solar. Apesar 
da baixa fertilidade do solo, a capacidade produtiva 
não estava comprometida, sendo contornada com 
adubação química (MAGALHÃES; MIRANDA, 
2014). 

A partir das características favoráveis e dos 
fortes incentivos estatais, o MATOPIBA tornou-se um 
grande produtor nos últimos anos, com crescimento 
de 241,1% entre os anos 2000 e 20156, em relação à 
quantidade produzida de grãos7. Os ganhos trouxe-
ram crescimento para a região, pois a produção de 
commodities é considerada capital-intensiva (BUAI-
NAIN; GARCIA; VIEIRA FILHO, 2018), com intenso 
uso de insumos, porém, com menor uso do fator tra-
balho, o que diminui a apropriação da renda pelos 
trabalhadores. O resultado deste modo de produção 
no MATOPIBA é a menor distribuição de renda em 
comparação ao aumento do produto interno bruto 
(PIB), o que leva a questionar o modelo de cresci-
mento adotado na região. 

A particularidade quanto ao modelo de cres-
cimento vivido na região foi bem definido por Mi-
randa e Carvalho (2015), ao afirmar que o MATO-
PIBA é um “arquipélago de ilhas de prosperidade 
num mar de pobreza e miséria rural”. Essa frase se 
refere à questão da concentração de renda, um ponto 
crucial na região, pois os fatores terra, capital e tecno-
logia se concentram em poucas mãos. Além disso, por 
se tratar de agricultura baseada em grandes latifún-
dios, com monoculturas de algodão, milho e soja, há 
uma situação de enclave, pois é uma região sob domí-
nio de dois agentes econômicos: os grupos multinaci-
onais do agronegócio e os grandes proprietários fun-
diários. 

Com investimentos públicos e privados na re-
gião, que se intensificou nos últimos anos, o trabalho 
busca mostrar que a infraestrutura do MATOPIBA 
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está fortemente atrelada à produção agrícola local, 
uma vez que os novos investimentos se dão nas loca-
lidades de maior produção agrícola e/ou para o esco-
amento desta para os mercados externos. Como 
afirma Sá, Morais e Campos (2015), a participação do 
Estado ocorre para a construção de infraestrutura vol-
tada para o agronegócio, com recursos financeiros e 
grande parte da pesquisa destinada às commodities. 

Desse modo, este trabalho se inicia com a 
apresentação dos dados da região e sua evolução nos 
últimos anos, chegando aos investimentos realizados 
em infraestrutura. O trabalho está dividido em quatro 
seções, além desta introdução. A seção 2 apresenta a 
caracterização agrícola do MATOPIBA; a seção 3 traz 
as informações sobre o PIB e sua composição; a seção 
4 expõe os dados sobre infraestrutura e logística do 
MATOPIBA; e, por fim, na seção 5 estão as conside-
rações finais do trabalho.  

 

2 - CARACTERIZAÇÃO AGRÍCOLA DO MATO-
PIBA 

 
O MATOPIBA possui área total de 73 mi-

lhões de hectares, composto por: 135 munícipios do 
Maranhão, 33% da região; 139 municípios do Tocan-
tins (38%); 33 municípios do Piauí (11%); e 30 municí-
pios da Bahia (18%), totalizando 337 municípios, 
agrupados em 31 microrregiões (Figura 1). 

Entre as microrregiões que compõem o MA-
TOPIBA, quinze são do Maranhão, oito do Tocantins, 
quatro do Piauí e quatro da Bahia. As microrregiões 
de Barreiras, oeste da Bahia, Imperatriz, noroeste do 
Maranhão e Porto Nacional, centro do Tocantins, es-
tão entre as primeiras no ranking do produto interno 
bruto a preços constantes (PIBpc), superior a R$9 bi-
lhões, em 2016, provenientes do desempenho da pro-
dução agropecuária nessas microrregiões.  

 
 

 
Figura 1 - Delimitação da EMBRAPA e do Ministério do Desenvolvimento Agrário da Região do MATOPIBA, 2016. 

Fonte: Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (2016). 
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A população do MATOPIBA cresceu 23,8% 
entre os anos 2000 e 2016, alcançando 6,3 milhões de 
pessoas em 2016, enquanto o crescimento populacio-
nal do conjunto de estados que abriga a região do 
MATOPIBA foi de 18,7%. Entre as microrregiões, Im-
peratriz, no noroeste do Maranhão, é a mais popu-
losa, com 9,3% dos habitantes, seguida de Caxias, 
com 6,9%, e Médio Mearim, com 6,6%, ambas na 
parte nordeste do Maranhão, Estado que possui 
58,4% da população total do MATOPIBA. O Tocantins 
possui 24,2% do total da população, com as microrre-
giões de Porto Nacional (centro do TO) e Araguaína 
(norte do TO), com 6,1% e 4,9% da população do MA-
TOPIBA, respectivamente. A Bahia participa com 
13,2% da população, e o Piauí, com 4,2% (Figura 2).  

Como se verá na próxima seção, a agricultura 
apresenta preponderância na região em termos de 
participação no produto interno bruto. A cultura da 
soja é a principal da região, com 9,8 milhões de tone-
ladas em 2016, apresentando um crescimento de 
314% em relação a 2000 (Figura 3).  

Esse crescimento é maior do que a expansão 

da área colhida de soja, que foi de 235%, passando de 
1,1 milhão de hectares para 3,8 milhões de hectares 
entre os anos 2000 e 2016, refletindo ganho de produ-
tividade no período, de 2.117 kg/ha, em 2000, e 2.616 
kg/ha, em 2016. O milho é a segunda cultura em vo-
lume produzido no MATOPIBA, com 4,3 milhões de 
toneladas em 1 milhão de hectares em 2016, e cresci-
mento de 245% na quantidade produzida em relação 
ao ano de 2000, quando foram produzidas 1,2 milhão 
de toneladas em 518 mil hectares. A expansão de área 
foi de 93%, reiterando a importância da produtivi-
dade para os ganhos do MATOPIBA. 

Entretanto, como é possível observar, milho 
e soja, assim como o arroz, já eram culturas produzi-
das em grande quantidade na região. Mas o arroz 
apresentou leve queda no volume produzido, ao 
passo que as demais culturas seguem com cresci-
mento vigoroso. A produção de arroz passou de 945 
mil toneladas para 824 mil toneladas, um decréscimo 
de 12,8% entre 2000 e 2016, enquanto a área colhida 
apresentou queda ainda maior, de 51%, passando de 
578 mil hectares para 285 mil hectares (Tabela 1). 

 

 
Figura 2 – População da Região do MATOPIBA, 2010 e 2016. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2018b). 
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Figura 3 – Quantidade Produtzida de Arroz, Feijão, Milho, Soja, Sorgo e Algodão, Região do MATOPIBA, 2000, 2010 e 2016. 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2018a). 
 
 
Tabela 1 - Participação dos Grãos em Relação ao Total Produzido, Região do MATOPIBA, Período de 2000 a 

2016 
 (em %) 

Ano Algodão Arroz Feijão Milho Soja Sorgo

2000 3,4 19,5 2,0 25,8 49,1 0,1

2005 7,9 14,7 1,2 20,7 54,7 0,7

2010 10,8 9,0 1,4 22,6 55,3 1,0

2016 6,6 5,0 1,0 26,2 59,8 1,4

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2018a). 

 

 
Enquanto nos anos 1990 a produção de arroz, 

feijão e milho correspondeu a 75% do total de grãos 
produzidos no MATOPIBA, no ano 2000 tais grãos 
corresponderam a 47,3%. Já em 2016, os mesmos 
grãos caíram para 32,2% na participação, mas essa 
quebra poderia ter sido ainda mais intensa se a pro-
dução de milho não tivesse crescido a ponto de ser a 
segunda cultura mais expressiva do MATOPIBA. 

Muito embora soja e milho sejam produtos 
para a ração de animais, representando um produto 
para o consumo indireto das famílias, estes são grãos 
com forte demanda pelo mercado externo. Esse é o 
cenário que representa o MATOPIBA nos dias atuais: 
um grande produtor de algodão, milho e soja voltado 
para o mercado externo. 

Para o conjunto dos grãos, observa-se um 

crescimento na quantidade produzida de 256% no 
Brasil, de 778% no grupo dos Estados da Bahia, do 
Maranhão, do Piauí e do Tocantins, enquanto o MA-
TOPIBA aumentou em 241% sua produção, entre os 
anos 2000 e 2016. Em 2000, a produção de 4,8 milhões 
de toneladas de grãos do MATOPIBA representava 
5,2% do total do Brasil e 82,7% do total dos Estados da 
Bahia, do Maranhão, do Piauí e do Tocantins. Já em 
2016, o mesmo grupo de grãos alcançou a quantidade 
de 16,6 milhões de toneladas, representando 8% da 
produção brasileira e 94,4% dos estados pertencentes. 

A produtividade no MATOPIBA, apesar de 
estar abaixo da média brasileira, tem apresentado 
crescimento. A cultura do algodão apresentou produ- 
tividade nacional de 3.826 kg/ha, em 2016, enquanto 
no MATOPIBA a produtividade foi de 3.658 kg/ha, 
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para o mesmo período, devido às excelentes condições 
edafoclimáticas, colocando a região Nordeste como a 
segunda mais importante região produtora de algo-
dão no Brasil. Já a cultura da soja na região tem apre-
sentado produtividade bem abaixo da média nacio-
nal, que em 2016 foi de 3.106 kg/ha, enquanto no 
MATOPIBA foi de 2.621 kg/ha. 

A tabela 2 apresenta os dados da produção 
de soja das dez microrregiões do MATOPIBA com 
maior produção, para os anos 2000 e 2016. A penúl-
tima coluna se refere à produção relativa de soja de 
cada microrregião em relação ao total produzido no 
MATOPIBA. Apenas seis microrregiões foram res-
ponsáveis por 72,8% do total produzido no MATO-
PIBA: Barreiras (BA), 35,7%; Gerais das Balsas (MA), 
10%; Alto Parnaíba Piauiense (PI), 10%; Santa Maria 
da Vitória (BA), 7,8%; Gurupi (TO), 4,9%; e Jalapão 
(TO), 4,4%. 

Outra informação que merece destaque é o 
crescimento das microrregiões Gurupi (TO), Alto Par-
naíba Piauiense (PI), Alto Médio Gurguéia (PI) e Mra-
cema do Tocantins (TO), que podem ser consideradas 
as mais dinâmicas na atualidade, pois cresceram mais 
de 1.000% ao longo dos anos e estão entre os maiores 
produtores da região. 

A produção de milho na região em 2000 foi 
de 1,25 milhão de toneladas, chegando em 4,3 mi-
lhões de toneladas em 2016, com crescimento de 245% 
no período (Tabela 3). A produtividade média na- ci-
onal foi de 5.175 kg/ha, enquanto no MATOPIBA foi 
de 4.377 kg/ha para o ano 2016.  

Assim como na produção da soja, a microrre-
gião de Barreiras (BA) também é líder na produção de 
milho, com 24,3% de participação na quantidade pro-
duzida. Este cultivo se concentra em poucas micror-
regiões, em que apenas seis são responsáveis por 
73,5% do total produzido no MATOPIBA: Barreiras; 
Alto Parnaíba Piauiense (PI), 14,5%; Gerais das Balsas 
(MA), 13,3%; Santa Maria da Vitória (MA), 9,9%; Alto 
Médio Gurguéia (PI), 5,9%; e Jalapão, 5,6%. Todas as 
microrregiões citadas são também grandes produto-
ras de soja (Tabela 3). 

O milho é a fonte de energia para muitas pes-
soas que vivem no semiárido (DUARTE; MATTOSO; 
GARCIA, 2007), pois é possível obter farinha a partir 
desse grão, que juntamente com o feijão, compõe a re-
feição base da população rural dessa região. Assim o 
cultivo está presente em todas as microrregiões, 
mesmo em pequena quantidade, tanto em 2000 
quanto em 2016. 

 
 
Tabela 2 - Produção de Soja nas Principais Microrregiões do Região do MATOPIBA, 2000 e 2016 

Microrregião UF 

Área colhida 
(ha) 

 
Quantidade produzida 

(t) 
  

Quantidade produzida 
em 2016 

(%) 

2000 2016  2000 2016   Relativa Acumulada

Barreiras BA 672.230 1.228.797  1.382.511 3.525.524   35,7 35,7

Gerais de Balsas MA 148.453 435.268  354.747 986.006   10,0 45,7

Alto Parnaíba Piauiense PI 45.468 418.302  81.396 985.006   10,0 55,7

Santa Maria da Vitória BA 87.737 288.420  181.187 770.083   7,8 63,5

Gurupi TO 6.646 183.272  15.211 484.185   4,9 68,4

Jalapão TO 21.820 154.318  46.804 437.196   4,4 72,8

Porto Nacional TO 33.372 166.427  80.259 430.347   4,4 77,2

Alto Médio Gurguéia PI 12.325 172.201  18.652 377.516   3,8 81,0

Chapadas das Mangabeiras MA 54.967 154.995  130.765 365.858   3,7 84,7

Miracema do Tocantins TO 3.188 119.012  7.132 328.784   3,3 88,0

Outras TO 37.301 445.763  81.498 1.183.220   12,0 100,0

Total   1.123.507 3.766.776  2.380.163 9.873.726   100,0  

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2018a).
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Tabela 3 - Produção de Milho nas Principais Microrregiões do MATOPIBA, anos 2000 e 2016 

Microrregião UF 

Área colhida 
(ha) 

 
Quantidade produzida 

(t) 
  

Quantidade produzida 
em 2016 

(%) 

2000 2016  2000 2016   Relativa Acumulada

Barreiras BA 119.344 147.969  622.230 1.052.986   24,3% 24,3%

Alto Parnaíba Piauiense PI 6.559 126.105  25.377 626.668   14,5% 38,8%

Gerais de Balsas MA 12.909 138.654  56.798 573.862   13,3% 52,1%

Santa Maria da Vitória BA 47.532 71.524  186.986 428.836   9,9% 62,0%

Alto Médio Gurguéia PI 7.352 50.956  7.042 256.129   5,9% 67,9%

Jalapão TO 4.562 53.470  6.305 241.108   5,6% 73,5%

Chapadas das Mangabeiras MA 6.521 48.030  17.897 216.541   5,0% 78,5%

Porto Nacional TO 4.614 38.362  12.202 123.066   2,8% 81,3%

Miracema do Tocantins TO 9.150 27.990  15.189 87.819   2,0% 83,4%

Cotegipe BA 16.235 21.780  22.076 83.209   1,9% 85,3%

Outras  277.028 263.495  279.479 636.197   14,7% 100,0%

Total  511.806 988.336  1.251.582 4.326.422   100,0%  

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2018a). 

 
 

Com relação aos municípios, destacam-se 
São Desidério (9,9%), Correntina (6,1%) e Formosa do 
Rio Preto (5,2%). No Piauí, os maiores produtores são 
Uruçuí (7%) e Baixa Grande do Ribeiro (4,7%). E no 
Maranhão, os maiores são Balsas (6,7%) e Tasso 
Frgoso (3,7%).  

Entre os grandes cultivos, a produção de al-
godão foi a que mais se expandiu no MATOPIBA en-
tre os anos 2000 e 2016, com aumento de 460% da 
quantidade produzida e expansão de 559% na área, 
resultando numa produtividade de 3.658 kg/ha em 
2016. Apesar do expressivo aumento, a produção de 
algodão não está difundida por todo o MATOPIBA, 
como o milho e, em menor medida, a soja. Em 2016, 
havia dez microrregiões produtoras de algodão, com 
Barreiras (BA) respondendo por 73,4% da produção 
do MATOPIBA, ou seja, a produção se encontra for-
temente concentrada (Tabela 4). 

As culturas de arroz e feijão sofreram dimi-
nuição na participação da quantidade total produzida 
no MATOPIBA, entre 2000 e 2016. A diminuição, no 
caso da cultura do arroz, deve-se à redução da área e 
da produção; já a produção de feijão perdeu partici-
pação relativa em relação ao grupo de grãos.  

A produção de arroz reduziu em 51% a área, 

resultando em volume produzido 13% menor para o 
mesmo período. No ano 2000, todas as microrregiões 
produziram arroz, o que resultou em produção de 
945 mil toneladas. Um fato curioso é que, embora 
grande parte das microrregiões tenha diminuído área 
e produção, a maior microrregião produtora de arroz, 
Rio Formoso (TO), aumentou a produção em 160% 
em uma área 53% maior, ou seja, produziu 212 mil to-
neladas em 56 mil hectares em 2000, chegando a 550 
mil toneladas em 86 mil hectares em 2016, com pro-
dutividade equivalente a 6.395 kg/ha. A produtivi-
dade alcançada pela microrregião de Rio Formoso é 
uma exceção, pois a produtividade do MATOPIBA 
foi de 2.975 kg/ha. 

Em suma, a microrregião de Barreiras (BA) é 
a maior produtora de grãos do MATOPIBA, liderada 
principalmente pelo município de São Desidério, que 
é líder na produção de algodão, milho e soja. Os im-
pactos do crescimento econômico já são sentidos 
ainda que modestamente nos indicadores sociais 
desta região (PORCIONATTO; CASTRO; PEREIRA, 
2018). 

Assim, a importância da agropecuária para a 
economia local vai além dos números de crescimento 
do PIB. Segundo Bacha (2004), cadeias produtivas de 
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Tabela 4 - Produção de Algodão nas Principais Microrregiões do MATOPIBA, 2000 e 2016 

Microrregião UF 

Área colhida 
(ha) 

 
Quantidade produzida 

(t) 
  

Quantidade produzida 
em 2016 

(%) 

2000 2016  2000 2016   Relativa Acumulada

Barreiras BA 41.782 211.386  129.273 802.758   73,4% 73,4%

Santa Maria da Vitória BA 5.907 46.680  18.353 146.423   13,4% 86,7%

Gerais de Balsas MA 2.480 21.593  8.563 80.610   7,4% 94,1%

Bertolínia PI 245 5.680  401 22.720   2,1% 96,2%

Alto Parnaíba Piauiense PI 348 4.335  967 14.070   1,3% 97,5%

Jalapão TO 0 2.257  0 7.854   0,7% 98,2%

Bom Jesus da Lapa BA 1.822 2.493  7.453 5.908   0,5% 98,7%

Cotegipe BA 0 1.475  0 5.036   0,5% 99,2%

Chapadas do Ext. Sul Piauiense PI 2 1.087  2 3.406   0,3% 99,5%

Gurupi TO 0 1.564  0 3.326   0,3% 99,8%

Outras   720 600  977 2.235   0,2% 100,0%

Total   53.306 299.151  165.987 1.094.345   100,0%  

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2018a). 

 

 
base agrícola possuem quatro funções, além da produ-
ção de alimentos e matéria-prima: 1) gerar excedente 
de capital para expansão do setor não agrícola; 2) libe-
rar mão de obra para crescimento e diversificação de 
atividades não agrícolas; 3) gerar divisas; e 4) atuar 
como mercado consumidor de produtos de outros se-
tores. Assim, é possível afirmar que o MATOPIBA está 
assentado direta e indiretamente sobre a agropecuária, 
em que grande parte do seu setor industrial e de servi-
ços também está relacionada com essa atividade. 
 
 
3 - PRODUTO INTERNO BRUTO (PIB) REGIO-

NAL E SETORIAL NO MATOPIBA 
 
Com a expressividade da agropecuária na re-

gião, o PIB do MATOPIBA vem crescendo nos últi-
mos anos. Entretanto, o PIB per capita da região ainda 
não apresenta a mesma expressividade. Embora cres-
cente, está abaixo da média brasileira e da região Nor-
deste como um todo.  

Enquanto o PIB per capita a preços constantes 
do Brasil em 2015, foi de R$8.911,00, o PIB per capita 
do MATOPIBA foi de apenas R$4.303,00 em 2015, 
apesar da crescente riqueza gerada, com o Estado do 

Tocantins apresentando o maior PIB per capita, 
R$5.802,00.  

Observando as microrregiões, Barreiras, 
oeste da Bahia, vem assumindo o protagonismo como 
o maior PIB da região. Tal fato ocorreu em 2015 e 
2002, com exceção do ano de 2006, quando a micror-
região de Imperatriz, noroeste do Maranhão, ultra-
passou o PIB da microrregião baiana. Somente Barrei-
ras foi responsável por 15% do PIB do MATOPIBA 
em 2015, com R$4 bilhões, seguida de Imperatriz, 
com R$3 bilhões. As cinco maiores microrregiões pro-
dutoras de riqueza na região – Barreiras, Imperatriz, 
Porto Nacional, centro do Tocantins, Araguaína, 
norte do Tocantins, e Médio Mearim, nordeste do 
Maranhão – foram responsáveis por 48,4% do PIB do 
MATOPIBA em 2015.  

Ainda em relação ao PIB, entre os anos 2002 e 
2015 houve crescimento de 92% do MATOPIBA, com 
destaque para algumas microrregiões, como o Alto 
Parnaíba Piauiense, ao norte da porção piauiense do 
MATOPIBA, que alcançou PIB de R$617 milhões em 
2015, significando um crescimento de 431% (Figura 4).  

Por sua vez o PIB per capita, conforme já foi di 
to, está crescendo, seguindo, porém, ainda abaixo das 
médias nacional, do Nordeste e dos estados componen- 
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Figura 4 - PIB da Região do MATOPIBA (em R$1.000) a Preços Constantes, 2002 e 2015. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2018). 

 
 

tes do MATOPIBA como um todo. A microrregião de 
Barreiras (BA) já foi líder de riqueza, que em 2015 ficou 
a cargo do Alto Parnaíba Piauiense (PI), com 
R$13.571,00, região com o maior crescimento do PIB 
entre os anos 2002 e 2015. As demais microrregiões 
com PIB per capita superior à média do MATOPIBA so-
mam 13 microrregiões, com destaque para: Gerais das 
Balsas (MA) com R$8.731,00, Porto Nacional (TO) com 
R$8.034,00, Gurupi (TO) com R$7.427,00, além de Bar-
reiras (BA) e Alto Parnaíba Piauiense (PI) (Tabela 5).  

Como o PIB per capita refere-se ao PIB divi-
dido pelo número de habitantes, é importante obser-
var que o crescimento populacional vai interferir na 
riqueza per capita. Assim, cabe ponderar que a micror-
região de Barreiras (BA), que apresentou o segundo 
maior crescimento populacional (54,7%), ainda assim 
teve o segundo maior PIB per capita, resultado do ex-
pressivo crescimento do PIB.  

Entretanto, PIB per capita é um conceito que  
 

apenas revela o dinamismo econômico de uma região, 
ou seja, ele não significa que a população está tendo 
acesso à riqueza gerada. Contudo, o valor alto aponta 
para o potencial de renda que poderia ser alcançada e 
melhor distribuída entre os habitantes. Todavia, não é 
o que se observa na região do MATOPIBA, quando se 
olha para os dados sociais, como índice de desenvolvi-
mento humano (IDH), acesso a água e esgoto, escolas, 
hospitais, condição do domicílio, expectativa de vida, 
taxa de natalidade/mortalidade, entre outros indica-
dores que mostram o quanto uma região é desenvol-
vida (BUAINAIN; GARCIA; VIEIRA FILHO, 2017; 
PORCIONATO; CASTRO; PEREIRA, 2018). 

A partir dos dados gerais do PIB do MATO-
PIBA e suas microrregiões, cabe neste momento ana-
lisar a composição do PIB ou valor adicionado bruto 
pelos setores da economia (agropecuária, indústria e 
serviços), incluindo, neste último, administração, sa-
úde pública, educação pública e seguridade social.  
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Tabela 5 - PIB, População e PIB per Capita, Região do MATOPIBA, 2002 e 2015 

Microrregião UF 

PIB  
(R$1.000,00) 

 

População 
(n.) 

  

PIB per capita  
(R$) 

2002 2015 2002 2015 2002 2015 

Alto Parnaíba Piauiense PI 116.307 617.918  37.331 45.533   3.115,56 13.570,77

Barreiras BA 1.975.203 4.044.117  215.151 332.223   9.180,54 12.172,90

Gerais de Balsas MA 566.671 1.218.655  109.257 139.570   5.186,59 8.731,50

Porto Nacional TO 1.383.094 3.014.647  242.985 375.255   5.692,10 8.033,60

Gurupi TO 533.458 1.093.917  123.554 147.284   4.317,61 7.427,26

Rio Formoso TO 437.382 775.000  105.189 124.739   4.158,06 6.212,97

Araguaína TO 884.450 1.685.401  238.172 306.848   3.713,49 5.492,63

Miracema do Tocantins TO 507.832 779.033  138.796 148.608   3.658,84 5.242,20

Imperatriz MA 1.765.408 3.071.343  521.559 586.584   3.384,87 5.235,98

Chapadas das Mangabeiras MA 176.583 341.571  63.093 70.710   2.798,77 4.830,59

Alto Médio Gurguéia PI 112.943 433.583  78.837 91.168   1.432,61 4.755,87

Santa Maria da Vitória BA 571.049 889.683  179.311 190.013   3.184,68 4.682,22

Porto Franco MA 195.528 511.625  91.685 117.278   2.132,61 4.362,50

Jalapão TO 138.142 325.639  63.277 77.860   2.183,13 4.182,37

Dianópolis TO 269.146 514.459  113.936 123.693   2.362,26 4.159,16

Bertolínia PI 66.266 125.399  38.440 41.464   1.723,88 3.024,29

Médio Mearim MA 648.832 1.250.655  398.748 416.015   1.627,17 3.006,27

Bico do Papagaio TO 325.386 601.888  181.105 210.839   1.796,67 2.854,73

Bom Jesus da Lapa BA 309.915 460.308  162.714 184.362   1.904,66 2.496,76

Chapadas do Extremo Sul Piauiense PI 100.041 200.327  78.013 84.591   1.282,36 2.368,18

Caxias MA 651.827 1.016.736  371.715 434.610   1.753,57 2.339,42

Cotegipe BA 190.839 281.481  110.827 122.743   1.721,95 2.293,26

Presidente Dutra MA 265.271 441.803  180.446 195.258   1.470,09 2.262,66

Chapadas do Alto Itapecuru MA 269.735 475.428  192.540 216.408   1.400,93 2.196,91

Coelho Neto MA 132.222 200.037  75.938 91.578   1.741,18 2.184,33

Itapecuru Mirim MA 186.959 480.912  160.250 229.914   1.166,67 2.091,70

Codó MA 386.291 543.397  246.545 272.267   1.566,82 1.995,82

Alto Mearim e Grajaú MA 389.285 626.649  271.839 328.081   1.432,04 1.910,04

Chapadinha MA 250.229 439.640  181.640 238.969   1.377,61 1.839,74

Baixo Parnaíba Maranhense MA 128.774 241.978  124.326 142.624   1.035,78 1.696,61

Lençóis Maranhenses MA 138.303 314.552  134.516 191.719   1.028,15 1.640,69

Total do MATOPIBA   14.073.371 27.017.781  5.231.735 6.278.808   2.690,00 4.303,01

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2018b). 
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O conjunto de mapas a seguir (Figuras 5, 6 e 
7) apresenta a composição do valor adicionado bruto 
por setor (agropecuária, indústria e serviços), para os 
anos de 2002 e 2015. 

O setor agropecuário contribuiu com 20% do 
valor adicionado total em 2015 no MATOPIBA, ao 
passo que a indústria contribuiu com 15% e o setor de 
serviços com 64,9%. Tais números seguem aproxima-
damente a média do Brasil, onde o setor industrial 
vem perdendo espaço e o setor de serviços cresce, 
passando dos 60% do valor adicionado na economia 
brasileira (TORRES; CAVALIERI, 2015).  

Muito embora se fale na grandiosidade do se-
tor agropecuário no MATOPIBA, é importante consi-
derar que o setor de serviços possui diversas ativida-
des relacionadas à agropecuária, como transporte, ar-
mazenamento, logística, comércio, assistência técnica, 
entre outras, o que justifica o expressivo valor do se-
tor de serviços (AMORIM; CORONEL; TEIXEIRA, 2009; 

FIGUEIREDO; BARROS; GUILHOTO, 2005).  
Em relação ao ano 2002, a participação relativa 

do setor agropecuário apresentou leve diminuição. Há 
que se considerar, porém, que o PIB total da região do 
MATOPIBA aumentou de R$14 bilhões para R$27 bi-
lhões entre os anos 2002 e 2015. Ainda assim, o setor 
agropecuário cresceu 66,8%, o setor industrial 90,3% e 
o setor de serviços 101,3%.  

Entre os estados componentes do MATO-
PIBA, tem-se que o setor agropecuário apresentou 
maior crescimento na sua porção piauiense, com 
412%, assim como o setor industrial, que nesse estado 
aumentou 273%. Isso se deve ao fato de o Piauí ter in-
tensificado a sua produção de grãos após Bahia e Ma-
ranhão, o que tem ocosionado forte dinamismo.  

Entretanto, entre as maiores participações no 
valor adicionado bruto (VAB) pela agropecuária, des-
tacam-se a microrregião de Barreiras, com VAB de 
R$1,4 bilhão, seguido de Gerais das Balsas, no sul do 
Maranhão, com R$477 milhões em VAB agropecuá-
rio, e Santa Maria da Vitória, microrregião também 
localizada no oeste baiano, com R$341 milhões. Na fi-
gura 5 no ano de 2016, são marcadas pelo círculo ver-
melho as áreas com VAB agropecuário superior a 
50% do VAB total. Além das áreas citadas do oeste 

baiano e do sul do Maranhão, merecem menção o 
centro-sul do Tocantins, que abrange as microrregi-
ões Gurupi e Jalapão.  

Para o VAB industrial, a microrregião Impe-
ratriz, porção noroeste do Maranhão, apresentou o 
maior valor de R$848 milhões, seguido de Barreiras 
com R$486 milhões e Porto Nacional, no centro do To-
cantins, com R$ 458 milhões. A propósito, o Tocantins 
se destaca com diversos municípios com VAB indus-
trial superior a 45% do VAB total, principalmente no 
centro e no sul do Estado. No oeste da Bahia, apesar 
do grande desempenho da agropecuária, apenas o 
município de Luís Eduardo Magalhães apresentou 
VAB industrial maior que 15% em 2015. 

Por sua vez, o setor de serviços apresentou 
maior contribuição pela parte maranhense do MA-
TOPIBA, com R$6,9 bilhões, seguido do Tocantins, 
com R$5,8 bilhões. Entretanto, o maior crescimento ao 
longo dos anos no VAB serviços foi observado na Ba-
hia (132,9%). A figura 7 apresenta a distribuição do 
VAB serviços pela região, com a cor verde escuro re-
presentando os municípios com VAB serviços maior 
do que 50% do VAB total. Nota-se que as áreas apre-
sentam predominância do setor de serviços na econo-
mia, exceto naquelas onde a agropecuária é prepon-
derante, como oeste da Bahia, sul do Maranhão, su-
doeste do Piauí e centro-sul e oeste do Tocantins. 

Duas exceções marcantes são os municípios 
de Barreiras e Luís Eduardo Magalhães, no oeste da 
Bahia, os quais, apesar do protagonismo da agrope-
cuária, apresentaram VAB serviço superior a 50%. É 
possível inferir que em tais municípios, com o avanço 
da atividade agrícola, serviços correlatos se instala-
ram na região, como tradings, empresas de insumos, 
bancos e toda sorte de serviço necessário para o fun-
cionamento direto da atividade, bem como serviços 
que são implementados para o atendimento da popu-
lação que se instala e trabalha nessas atividades, como 
escolas, médicos, serviços de hospedagem e alimen-
tação, entre outros.  

Assim, observa-se pela ótica dos setores da 
economia que o dinamismo econômico observado no 
MATOPIBA possui estreita relação com a agricultura 
realizada. Houve a formação de áreas de enclave, ou 
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Figura 5 – Valor Adicionado pelo Setor Agropecuário (em %) da Região do MATOPIBA, 2002 e 2015. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2018b). 
 

 
Figura 6 -  Valor Adicionado pelo Setor Industrial (em %), Região do MATOPIBA, anos 2002 e 2015. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2018b). 
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Figura 7-  Valor Adicionado pelo Setor de Serviços Incluso Administração Pública, Defesa, Educação, Saúde Pública e Seguridade Socail (em 

%), Região do MATOPIBA, 2002 e 2015. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2018b). 

 

 

seja, áreas concentradoras da produção e da riqueza, 
corroborando a hipótese inicial do trabalho de que os 
investimentos públicos e privados realizados em in-
fraestrutura na região se deram por conta da ativi-
dade realizada e para atender a mesma.  

 
 

2.2 - Infraestrutura 
 
A infraestrutura na região do MATOPIBA de 

certo modo acompanhou a evolução da agropecuária, 
com construção de rodovias, ferrovias e aeroportos, 
além de maior capacidade de armazenagem de grãos. 
Esses investimentos, apesar de voltados para a agri-
cultura de larga escala, transbordam para a economia 
regional ao atrair indústrias processadoras, e podem 
ser utilizadas por outros segmentos da economia, 
como a agricultura familiar (CASTRO, 2017; DORI-
GUEL; BONACHELA, 2017). 

Tendo a logística como principal aspecto da 

infraestrutura na agricultura de exportação, grande 
parte do volume produzido segue para mercados ex-
ternos, o que demanda estradas/rodovias/ferrovias, 
portos, entre outros. Entretanto, como afirma Naves 
(2007), há elevado deficit na infraestrutura de trans-
portes e serviços, resultando em elevado custo logís-
tico. Isso ocorre devido às longas distâncias existentes 
entre as áreas produtivas e os portos de exportação, 
bem como pela inadequação do modal amplamente 
utilizado, o rodoviário. 

No MATOPIBA, as condições de infraestru-
tura ainda são incipientes e focadas no agronegócio. 
Com capacidade total de armazenamento de 8,1 mi-
lhões de toneladas distribuídas em 877 instalações 
(CONAB, 2016), o oeste baiano possui 50,7% da capa-
cidade total em 504 instalações, sendo 85,4% delas lo-
calizadas na microrregião de Barreiras. O Tocantins 
possui 21,4% do total da capacidade e 148 unidades, 
localizadas no Jalapão (27%), Rio Formoso (22,7%) e 
Porto Nacional (16,6%). O Maranhão possui 16,4% da 



Pereira; Castro; Porcionato 

 

Rev. de Economia Agrícola, São Paulo, v. 65, n. 1, p. 15-33, jan.-jun. 2018 

28

capacidade total e 126 unidades, primordialmente lo-
calizados em Gerais das Balsas (71,5%). E, por fim, o 
Piauí tem 11,5% da capacidade total e 99 instalações 
armazenadoras, com 60,6% da capacidade do estado 
localizada na microrregião do Alto Parnaíba Pi-
auiense (Figura 8). 

As unidades armazenadoras são de suma im-
portância para o desenvolvimento do agronegócio, 
pois uma unidade armazenadora técnica e bem insta-
lada aumenta a eficiência e reduz os custos, já que fa-
vorece a comercialização da produção em períodos fi-
nanceiramente mais vantajosos para o produtor, evi-
tando a pressão natural do mercado na época da co-
lheita (D’ARCE, 2016). Há um déficit, porém, de arma-
zenagem de grãos no Brasil como um todo, não sendo 
diferente no MATOPIBA. Com produção de 16,6 mi-
lhões de toneladas em 2014 e capacidade verificada 
de 8,1 milhões de toneladas pela CONAB, constata-se 

que há um deficit de 51,2% na capacidade de armaze-
namento no MATOPIBA, ao passo que no Brasil 
como um todo há deficit de 27% (D’ARCE, 2016).  

Trata-se, pois, de um gargalo, mostrando 
que, apesar da existência do MODERINFRA8 e da li-
beração de R$500 milhões em 2015, há a necessidade 
de ampliação da capacidade de armazenamento no 
MATOPIBA. Além disso, é importante considerar 
que, muitas vezes, os armazéns possuem em seus es-
toques (armazenamento) grãos de safras passadas, re-
sultando em uma capacidade real de armazenamento 
menor do que a capacidade total declarada no site da 
CONAB. Em relação ao transporte e logística, há 35 
aeroportos públicos na região do MATOPIBA sendo 
11 no Estado do Maranhão, 11 no Tocantins e 10 na 
Bahia, além de mais três no Piauí. Entre as microrre-
giões, destaca-se a existência de 3 aeroportos em Ge-
rais das Balsas (MA), 3 em Barreiras (BA) e 4 em San- 

 

 
Figura 8 – Capacidade Total de Armazenamento de Grãos e Número Totasl de Instalações, Região do MATOPIBA, ano 2016. 
Fonte: Companhia Nacional de Abastecimento (2016). 

 
 

                                                 
8Programa de Incentivo à Irrigação e à Produção em Ambiente Protegido (MODERINFRA) tem o objetivo de: 1) apoiar o desenvolvimento 
da agropecuária irrigada sustentável, econômica e ambientalmente, de forma a minimizar o risco na produção e aumentar a oferta de 
produtos agropecuários; 2) fomentar o uso de estruturas para a produção em ambiente protegido, com o objetivo de aumentar a 
produtividade e qualidade das culturas; e 3) proteger a fruticultura em regiões de clima temperado contra a incidência de granizo. Informação 
disponível em Banco Nacional do Desenvolvimento (2016). 
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ta Maria da Vitória (BA). Além dos aeroportos públi-
cos, há também 160 aeroportos privados distribuídos 
pela região do MATOPIBA, embora a distribuição de-
les não seja tão uniforme: Bahia (72), Tocantins (40), 
Maranhão (33) e Piauí (15). Considerando apenas o 
Estado da Bahia, é interessante notar que o município 
de São Desidério, o maior PIB do MATOPIBA e uma 
das maiores cidades do agronegócio brasileiro, possui 
25 aeroportos privados (AGÊNCIA NACIONAL DE 
AVIAÇÃO CIVIL, 2018). 

É curioso o grande número de aeroportos em 
uma região com baixos índices de desenvolvimento 
social (PORCIONATO; CASTRO; PEREIRA, 2018). 
Certamente a existência de aeroportos em regiões di-
versas representa a capacidade de desenvolvimento 
regional, como afirma Vasconcelos (2007). A impor-
tância dos aeroportos não se dá apenas pela mobili-
dade de pessoas, mas também porque colaboram para 
aumentar a produtividade das empresas, gerar em-

pregos, conectar redes de transporte urbano e regio-
nal, além de fomentar negócios locais. Chama a aten-
ção, porém, a concentração destes em áreas de forte 
desempenho do agronegócio, mostrando que talvez 
sua implantação e seu uso sirvam em grande medida 
para o fomento do negócio, e não para a formação de 
uma rede de cidades e desenvolvimento regional.  

Em relação a portos fluviais, há 41 no MATO-
PIBA, distribuídos em: Bahia (8), Maranhão (13), Piauí 
(8) e Tocantins (10). Os portos estão localizados princi-
palmente no rio Araguaia, que margeia a divisa entre 
os Estados do Pará e do Tocantins, e no rio Parnaíba, 
que margeia a divisa entre os Estados do Maranhão e 
Piauí. Também há portos no centro do Tocantins, nos 
municípios de Palmas, Porto Nacional e Miracema do 
Tocantins, sobre o rio Tocantins, o qual também abriga 
os portos de Carolina, Imperatriz e Porto Franco, no 
Maranhão. Já os portos localizados na porção sudeste 
baiana estão localizados no rio São Francisco (Figura 9). 

 

 
Figura 9 – Portos da Região do MATOPIBA, 2013. 
Fonte: Agência Nacional de Transportes Aquaviários (2013). 
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Quanto aos portos marítimos, os quais per-
mitem o escoamento da produção para os mercados 
externos, a região do MATOPIBA conta com o porto 
de Itaqui (MA) e futuramente poderá usufruir do 
porto de Ilhéus (BA). O corredor logístico para aces-
sar o porto de Itaqui já está concluído, com a constru-
ção de terminais intermodais para que seja possível 
escoar a produção de grãos. No porto de Itaqui (MA), 
foi construído o Terminal de Grãos do Maranhão (TE-
GRAM), que possui capacidade estática de armaze-
namento de 500 mil toneladas (base soja), com quatro 
armazéns com capacidade de 125 mil toneladas cada. 
Entre 2001 e 2013, a movimentação de cargas no porto 
de Itaqui cresceu 19%, enquanto a de grãos cresceu 
438%.  

O porto Sul, em Ilhéus, no sul da Bahia, foi 
anunciado pelo governo estadual em maio de 2016. A 
princípio, seria construído com recursos do governo 
federal. Entretanto, devido à crise econômica, foi fe-
chado acordo com o Fundo Chinês para Investimento 
na América Latina (Clai-Fund) e com a China 
Railway Engineering Group para a construção e ope-
ração do porto Sul e da Ferrovia de Integração Oeste-
Leste (FIOL), em associação com o governo do Estado 
e com a Bahia Mineração (BAMIN). A parceria Brasil-
-China prevê, além da construção do porto Sul, tam-
bém a de quatro trechos da FIOL, entre Ilhéus e Cae-
tité, já em fase final de obras (GRUPO, 2016).  

Em relação a ferrovias, a principal obra hoje 
no MATOPIBA é a FIOL, que liga Figueirópolis (TO) 
a Ilhéus (BA), com 1.500 km. Segundo o Ministério 
dos Transportes, Portos e Aviação Civil, o trecho en-
tre Barreiras e Ilhéus está em construção, com pe-
queno trecho próximo a Contendas do Sincorá já rea-
lizado. O trecho entre Barreiras (BA) e Figueirópolis 
(TO) está em fase de planejamento. 

Já a ferrovia Norte-Sul está totalmente cons-
truída e passa pelos Estados do Tocantins e do Mara-
nhão. Ela vem recebendo investimento da iniciativa 
privada via concessões, para a construção de termi-
nais intermodais, com o objetivo de transformá-la em 
um corredor logístico centro-norte de exportação. O 
objetivo é fomentar a exportação de grãos da região, 
incluindo a produção originada no centro-oeste e que 

pode ser exportada pelo porto de Itaqui para os mer-
cados europeu e asiático. A ferrovia Norte-Sul irá li-
gar também, longitudinalmente, outros trechos de 
ferrovias planejados, como a Transnordestina, a Fer-
rovia de Integração do Centro-Oeste (FICO) e a FIOL 
à malha existente.  

O modal ferroviário possui grandes vanta-
gens frente ao rodoviário, como a economia de quatro 
vezes no consumo de combustível, sendo mais vanta-
joso no escoamento de cargas volumosas a longas dis-
tâncias. Entretanto, por questões históricas, esse mo-
dal nunca recebeu o investimento necessário para co-
brir vastas áreas, estando mais concentrado na região 
Centro-Sul do país. Para que esse se estabeleça como 
um modal unificado, um dos entraves seria uniformi-
zar a bitola adotada nas linhas férreas, que apresenta 
variação pela ausência de planejamento do setor no 
Brasil. Ademais, faz-se necessário promover o ganho 
de eficiência do modal, por meio do aumento da ve-
locidade média dos trens, o que demandaria investi-
mentos em projetos de infraestrutura para desviar al-
gumas linhas das áreas de ocupação urbana (CAS-
TRO, 2017).  

O modal rodoviário é predominante, e a re-
gião central do MATOPIBA possui mais estradas em 
obras do que as demais partes da região, com desta-
que para o extremo oeste baiano, o Tocantins e o Pi-
auí. Muito embora a existência de rodovias seja sinal 
de desenvolvimento regional, elas não são a melhor 
opção para o transporte de cargas, principalmente 
agrícolas, pelo alto custo do frete em relação aos ou-
tros modais de transporte, como hidroviário e ferro-
viário. Ademais, é considerado pouco adequado para 
o transporte de grãos de baixo valor agregado em dis-
tâncias superiores a 150 km, sendo mesmo assim o 
modal mais utilizado, resultando em custos maiores 
e congestionamentos de caminhões nas regiões por-
tuárias nos períodos de safra (CASTRO, 2017).  

Apesar da persistência de gargalos na infra-
estrutura da região, observa-se que os investimentos 
na área mencionados no texto estão voltados para o 
agronegócio. As rodovias seguem o trajeto da produ-
ção-escoamento-exportação, ao vir dos principais 
centros produtores e se destinar aos portos. Assim 
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como as demais estruturas, que de alguma forma po-
dem vir a beneficiar a população, mas de forma indi-
reta, não sendo o foco das polítcas de infraestrutura 
para essa região. 

 
 

3 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O MATOPIBA se destaca por seu tamanho e 

importância crescentes, sendo considerada a segunda 
maior área agrícola brasileira, depois do Centro-             
-Oeste. Esse crescimento se deve às políticas públicas, 
condições edafoclimáticas, preço da terra, existência 
de recursos hídricos, além da proximidade dos mer-
cados americano e europeu, por meio do porto de Ita-
qui (MA).  

Para além dessas vantagens, há muito inves-
timento sendo realizado na atividade agropecuária 
no oeste baiano, considerado o berço do desenvolvi-
mento agrícola do MATOPIBA e a região mais pro-
dutiva. Com isso, tem sido observado o crescimento 
do PIB. Entretanto, os impactos nos indicadores soci-
ais ainda são modestos, como IDHM, acesso a água e 
esgoto, entre outros, que mostram o quanto uma re-
gião é desenvolvida.  

De todo modo, observa-se um empenho na 
conformação da infraestrutura necessária para viabi-
lizar a produção agrícola na região, apesar dos garga-
los ainda existentes, como dificuldade para obtenção 
de recursos para financiamento de rodovias, portos, 
entre outros. Mas como se trata de uma produção de 
interesse para investidores, de alguma forma conse-
gue atrair recursos externos, como os investimentos 
chineses na FIOL. 

Obviamente, a infraestrutura adequada para 
o desenvolvimento agrícola pode trazer impactos po-
sitivos para diminuir a desigualdade social local, seja 
com eletrificação rural, melhoria de estradas, au-
mento da capacidade de armazenamento de grãos, 
entre outros, e é possível aumentar a competitividade 
da região, atrair novos negócios e gerar empregos. 
Entretanto, o investimento por si só em infraestrutura 
agropecuária é um gargalo, pois a taxa de investi-
mento no Brasil é menor do que a considerada ideal 

para promover o desenvolvimento.  
Desse modo, apesar das limitações do es-

tudo, como maior aprofundamento da infraestrutura 
urbana e rural do MATOPIBA, é perceptível a orien-
tação dos investimentos nesta área. O modelo de in-
fraestrutura que realmente considere a população lo-
cal e suas necessidades não está presente nos investi-
mentos demandados pela agroindústria do MATO-
PIBA. Com isso, este trabalho espera contribuir para 
a discussão não somente dos gargalos na infraestru-
tura, mas também para o modelo de desenvolvi-
mento colocado na região, deixando em aberto a im-
portância de discutir o uso do espaço e dos recursos 
públicos para a geração de superavit, mas também 
para a melhoria das condições de vida locais dos mi-
lhões de habitantes do MATOPIBA.  
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